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 REGULAMENTO INTERNO DAS HABITAÇÕES “SOLAR DE SANTA 
MARIA” 

 
 

CAPÍTULO I 
Natureza, Fins e Âmbito de Aplicação 

 
 

Artigo 1º 
 
O Centro Social Paroquial de Santo António de Riachos (adiante referido como CSPSAR), é uma 
Instituição Particular de Solidariedade Social que desenvolve actividade de apoio social à população idosa 
e comunidade em geral. 
 

Artigo 2º 
 
O CSPSAR é regulamentado pelos estatutos aprovados a 5 de Maio de 1991, pelo Bispo de Santarém, D. 
António Francisco Marques. 

Artigo 3º 
 
O presente Regulamento aplica-se às Habitações “Solar de Santa Maria”. 
 

Artigo 4º  
Habitações “Solar de Santa Maria” 

1. As Habitações “Solar de Santa Maria” são um conjunto de habitações, para pessoas com idade 
igual ou superior a 65 anos, ou outra de acordo com os critérios de admissão, acompanhadas 
pelos serviços do C.S.P.S.A.R. 

2. Cada residência tem capacidade máxima de 2 pessoas. 

3. Cada residência encontra-se mobilada e equipada com electrodomésticos de uso diário excepto 
máquina de lavar roupa e loiça. 

 
Artigo 5º 

Objectivos  
 

1. Os objectivos das Habitações “Solar de Santa Maria” são: 

a) Proporcionar alojamento (temporário ou permanente); 

b) Contribuir para a melhoria da qualidade de vida das pessoas e famílias, garantindo à pessoa idosa 
uma vida confortável e um ambiente calmo e humanizado; 

c) Proporcionar serviços adequados à pessoa com necessidades biopsicossociais; 
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CAPÍTULO II 

 
Admissão dos Utentes 

 
Artigo 6º 

Critérios de Admissão 
 
 

1. Manifestar vontade em ser admitido;  
 

2. Possuir idade igual ou superior a 65 anos, salvo casos excepcionais a considerar individualmente, 
pela Equipa Técnica e deferidos pela Direcção; 

 
3. Naturalidade ou residência na área geográfica definida nos estatutos da Instituição; 

 
4. A Instituição possuir capacidade de resposta adequada à necessidade da pessoa; 

 
5. Estar inscrito como sócio da Liga de Amigos do C.S.P.S.A.R.; 

 
6. Em situações especiais, perfeitamente justificadas e sob decisão da Direcção da Instituição 

poderão ser admitidas pessoas que não reúnam estas condições. 
 

Artigo 7º 
Processo de Admissão 

 
1. O pedido de admissão deverá ser formulado através do preenchimento da Ficha de Inscrição na 

entrevista com o candidato e/ou família/cuidador; 
 
2. A proposta de serviços é submetida à apreciação da Direcção pela Equipa Técnica que após 

aprovação a apresenta à família; 
 
3. A decisão de admissão dos utentes é competência da Direcção; 

 
4. Do processo individual do utente devem constar os seguintes documentos: 
 

a) Documento de Identificação válido; 

b) Cartão de Saúde e identificação do médico assistente e respectivo contacto; 

c) Cartão de Beneficiário; 

d) Cartão de Contribuinte; 

e) Fotocópia do comprovativo de rendimentos 

f) Comprovativos das despesas (saúde e outras despesas fixas mensais elegíveis); 

g) Identificação de pessoa a contactar em caso de necessidade; 

h) Breve historial clínico 

i) Acordo de prestação de serviço celebrado entre o Utente /Família e a Instituição. 
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j) Contrato do Direito Utilização da Habitação Vitalício (DUV) ou Temporário (DUT) 

k) Termo de Responsabilidade 

 
5. A Equipa Técnica deverá proceder à elaboração do Processo Individual, tendo em conta o nº 3 do 

mesmo artigo, sendo este de carácter confidencial. 
 
6. O processo de admissão termina com o conhecimento e assinatura pelas partes do Regulamento 

Interno, Termo de Responsabilidade e Contrato. 
 

Artigo 8º 
Acto de Admissão do Utente 

 
1. A cada utente/família/cuidador é entregue: 

 um exemplar do Regulamento Interno; 

 um duplicado do Acordo onde conste, os serviços contratados e o valor da mensalidade a pagar à 
Instituição; 

 
 um duplicado do Termo de Responsabilidade; 

 um duplicado do Contrato do Direito Utilização da Habitação Vitalício (DUV) ou Temporário (DUT); 
 
 a chave da habitação ficando à guarda da Instituição uma cópia. 

 
Artigo 9º 

Alteração à situação de admissão 
 

1. Sempre que se verifiquem alterações de natureza física e/ou psíquica no utente e que tal envolva 
um reajuste nos serviços contratados há lugar a uma reavaliação técnica junto com a família que 
será submetida a aprovação da Direcção. 

 

Artigo 10º 

Direito de Utilização 

1. O Direito de Utilização da Habitação é a faculdade de se servir desta na medida das necessidades 
do(s) titular(es). 

 
2. O Direito de Utilização é Vitalício (DUV) para o(s) titular(es), cessando com a morte do último, 

incapacidade deste em permanecer na residência ou por rescisão uni ou bilateral dos contratantes. 
 

3. Pelo DUV será entregue um valor de admissão inicial e uma mensalidade a partir da data 
estabelecida no contrato. 

 
4. Para residentes que atinjam os 80 anos até três meses depois da data de celebração do contrato, 

o valor a pagar é o correspondente a essa faixa etária. 
 

5. No caso de um dos residentes ter até 79 anos e o outro 80 ou mais anos, o valor da residência 
será o somatório dos valores das respectivas faixas etárias a dividir por dois. 
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6. Em caso de morte ou cessação de contrato, uni ou bilateral, desde que devidamente justificado, 

existe direito a reembolso nos seguintes moldes: 
  

Idade %  Idade % 
Até 80 anos   Superior 80 anos  
<1º ano 50%  <1º ano 50% 
≤2º ano 25%  2º ano 25% 
 3º ano 15%    

7. Poderá ser cedido o Direito de Utilização Temporário (DUT), mediante disponibilidade de 
residência e acordo da Direcção. 

 
8. Pelo DUT será paga uma mensalidade a partir da data de ocupação da residência. 

 
9. O DUT será regulamentado por contratos mensais, renovados automaticamente se não houver 

denúncia de uma das partes. 
 

10.  É razão de denúncia do contrato a existência de candidatos para o direito utilização vitalícia das 
habitações.  

 
11. O candidato a adquirir o direito de utilização vitalícia das habitações terá prioridade sobre o 

candidato de utilização temporária, podendo este último optar pela aquisição do direito do mesmo 
passando à condição de residente.  

 
12. No caso de existir um comprador do DUV e dois ou mais residentes com DUT, será proposto ao 

que entrou em primeiro lugar a opção de adquirir o DUV ou libertar a residência que ocupa no 
prazo de um mês. 

 
13. O utente de utilização temporária poderá trazer para a sua residência objectos pessoais, desde 

que a sua colocação não implique a perfuração de paredes. 
 
 

Artigo 11º 
Serviços 

 
1. Mediante o pagamento de uma mensalidade fixa o utente residente terá direito a: 
 

Alimentação (pequeno-almoço, almoço, lanche, jantar e ceia) Opcional 
Higiene pessoal Base 
Higiene da Habitação Base 
Lavandaria Base 
Medicação (preparação e/ou ministração) Base 
Acompanhamento ao exterior (1h/semana – raio de 30 km) Base 
Acompanhamento personalizado Base 
Participação em actividades da instituição Base 

 
2. O utente poderá usufruir de outros serviços não contemplados, cuja mensalidade será calculada 

de acordos com as normas vigentes na Instituição.  
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3. O valor das mensalidades para utentes residentes foi calculado com base nos preços em vigor na 
Instituição. Assim: 

 
Habitações c/ 1 Utente    
Mensalidade - c/ todas as refeições        714,00 €  
Mensalidade - s/ todas as refeições        459,00 €  
  

Habitações c/ 2 Utentes - 1º utente    
Mensalidade - c/ todas as refeições        510,00 €  
Mensalidade - s/ todas as refeições        306,00 €  
  

Habitações c/ 2 Utentes - 2º utente (20% Desc.)   
Mensalidade - c/ todas as refeições        408,00 €  
Mensalidade - s/ todas as refeições        245,00 €  
  

4. Se o utente residente optar apenas por algumas refeições, acrescerá ao valor da mensalidade o 
custo das refeições pretendidas, sendo que: 

Descrição Custo Unitário 
Pequeno-almoço  1.35€ 
Almoço 3.30€ 
Lanche 1.35€ 
Jantar 3.30€ 
Ceia 1.35€ 

5. No caso dos utentes temporários os serviços acima descritos são todos considerados serviços 
base, não sendo possível suprimir as refeições. 

 
6. O valor das mensalidades para utentes temporários foi calculado com base nos preços em vigor 

na Instituição. Assim: 
Habitações c/ 1 Utente    
Mensalidade       1798,00 €  
  
  

Habitações c/ 2 Utentes    
Mensalidade - 1º utente       999,00 €  
Mensalidade – 2º utente       999,00 €  
  

Habitações c/ dois utentes com economia comum (ex. casal)   
Mensalidade – 1º utente 999,00 €  
Mensalidade – 2º utente  799,00 €  
  

 
 

Artigo 12º 
Mensalidades 

 
1. O utente deverá pagar a mensalidade até ao dia 20 do corrente mês; 
 
2. Caso incumprimento do disposto no artigo anterior, a Direcção da Instituição, poderá tomar uma 

decisão que se ache pertinente para regularização da situação. 
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Artigo 13º 
Ausências 

1. Caso o(s) utente(s ) residente(s) se ausente(m) por um período de um mês, deixando a casa  sem 
utilização, cabe o pagamento das despesas de condomínio no valor de 80€. 

 
2. No caso de ausência inferior a um mês o valor da mensalidade terá redução equivalente ao 

período de tempo contado em semanas completas, garantindo sempre o pagamento 
correspondente às despesas de condomínio. 

 
3.  Numa casa com dois residentes, a ausência de um dos utentes implica o pagamento da 

mensalidade, por parte do segundo, como se tratasse de uma casa apenas com um residente, 
durante o tempo em que se mantiver essa situação. 

 
4. Caso o(s) utente(s) no uso do direito de utilização temporário se ausente(m) por um período de um 

mês, deixando a residência sem utilização, cabe o pagamento das despesas inerentes condomínio 
e renda. 

 
5. No caso de ausência inferior a um mês, o valor da mensalidade terá redução equivalente ao 

período de tempo contado em semanas completas (7dias), garantindo sempre o pagamento 
correspondente às despesas referidas no ponto 4. 

 
6. Caso o(s) utente(s) no uso do direito de utilização temporária se ausente(s) por período superior a 

três meses consecutivos, tem lugar à rescisão do contrato, salvo autorização da direcção mediante 
pedido por escrito da manutenção do mesmo. 

 
Artigo 14º 

Direitos dos Utentes 
 

1. O utente tem direito a: 
 

 Obter a satisfação das suas necessidades biopsicossociais. 
 

 A ser respeitado na sua identidade pessoal e intimidade privada e familiar, bem como nos 
seus usos e costumes; 

 
 A usufruir do estabelecimento nas cláusulas constantes no Cap. IV (Funcionamento), e de 

todos os serviços acordados aquando da admissão, com o objectivo de manter e/ou melhorar 
a sua autonomia; 

 
 A participar em todas as actividades promovidas pela Instituição de acordo com os seus 

interesses, capacidades e possibilidades; 
 

 A usufruir de outros serviços não incluídos no nº 1 do art.º 11 desde que não choque com 
o funcionamento da Instituição e mediante pagamento; 

 
 O utente tem direito a receber visitas, sendo que estas deverão manter dentro dos 

espaços institucionais um comportamento que se paute pelas normas morais e de 
conveniência social normalmente aceites abstendo-se de, por qualquer forma, lesar os 
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restantes utentes, pessoal, outras visitas e os interesses do estabelecimento, 
nomeadamente o bom nome e honorabilidade deste último. 

 
 A ser avisado, por escrito e verbalmente e com dois meses de antecedência em caso de 

rescisão do Direito de Utilização Vitalício por parte da Instituição. 
 

 A ser avisado, por escrito e verbalmente e com um mês de antecedência em caso de 
rescisão do Direito de Utilização Temporário por parte da Instituição. 

 
 

Artigo 15º 
Deveres dos utentes 

 
O Utente tem o dever de: 
 

1. Zelar pelo asseio e conservação dos espaços e equipamentos que utiliza. A reparação e 
manutenção dos espaços e equipamentos danificados por mau uso comprovado são pagos na 
totalidade pelo utilizador mas realizados por técnicos nomeados pela Instituição. 

 
2. Comunicar qualquer avaria ou necessidade de reparação do espaço habitacional ou 

envolvente ao Técnico(a) responsável no Gabinete Técnico; 
 

3. Solicitar autorização para presença temporária de terceiros no seu espaço habitacional desde 
que esta seja superior a um dia; 

 
4. Comunicar a ausência sempre que esta seja por um período superior a 4 horas; 

 
5. Informar os técnicos da intenção de se ausentar por períodos prolongados, comunicando um 

número de contacto e a previsão de regresso. Durante o período de ausência, curto ou 
prolongado, o utente e/ou família assumirão a responsabilidade por tudo quanto possa 
acontecer no exterior.  

 
6. Comunicar, por escrito, e com dois meses de antecedência, à Direcção da Instituição quando 

pretender rescindir o contrato de direito de utilização; 
 

7. Respeitar o contexto sócio religioso da Instituição. 
 

CAPÍTULO III 
 

Artigo 16º 
Saúde do utente 

 
1. Sempre que o utente apresente sinais de doença deverá comunicar ao Técnico de referência de 

modo a ser acompanhado e aconselhado adequadamente. 
 
2. Sempre que se verifiquem episódios clínicos a família/cuidador do utente serão contactados 

telefonicamente e a sua presença solicitada. 
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3. Cabe à família/cuidador o acompanhamento do utente a consultas médicas e exames clínicos. O 
utente poderá solicitar o serviço da Instituição atempadamente. 

 
4. Se por motivos alheios à Instituição o acompanhamento aos serviços de saúde for impossível, a 

Equipa Técnica tomará as providências consideradas adequadas debitando as despesas 
inerentes ao próprio ou seu familiar/cuidador. 

 
5. Dever-se-á comunicar ao Técnico(a) responsável pela preparação da medicação qualquer 

alteração que se verifique na prescrição de medicamentos.  
 

6. A aquisição de medicamentos é da responsabilidade do utente ou da sua família/cuidador. Estes 
devem ser entregues ao Técnico(a) responsável e identificados com o nome do utente. Deverá 
ainda ser entregue a guia de tratamento ou cópia da receita médica. 

 
 
 

CAPÍTULO IV 
Funcionamento 

 
Artigo 17º 

Coordenação 
 

1. A coordenação das Habitações “Solar de Santa Maria” é desempenhada por uma equipa 
multidisciplinar com a supervisão da Direcção da Instituição.  

 
Artigo 18º 

Horário de Funcionamento 
 

1. O C.S.P.S.A.R. funciona todos os dias do ano consoante o horário afixado em local visível. 
2. O período de funcionamento da Instituição está estabelecido entre as 0h00m e as 24horas. 
 

 
Artigo 19º 

Outras disposições 
 
1. O C.S.P.S.A.R. não se responsabiliza por quaisquer valores como jóias, dinheiro e outros objectos 

que não estejam devidamente confiados à sua guarda. 
 

2. Todos os utentes estão cobertos por um seguro de responsabilidade civil. 
 

Artigo 20º 
1. Todos os casos omissos a este regulamento serão definidos pela legislação em vigor ou pela 
Direcção da Instituição. 

 
 
Riachos, 13 de Dezembro de 2018 


